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DECRETO No- 8.584, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2015

Altera o Decreto nº 7.397, de 22 de de-
zembro de 2010, que institui a Estratégia
Nacional de Educação Financeira - ENEF e
dispõe sobre sua gestão.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 7.397, de 22 de dezembro de 2010,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3º ....................................................................................
..........................................................................................................

VII - o Secretário-Executivo do Ministério do Trabalho e
Previdência Social;

VIII - o Secretário Nacional do Consumidor do Ministério da
Justiça; e

IX - até seis representantes da sociedade civil, na forma do § 2º.
.........................................................................................................

§ 4º O CONEF será presidido, a cada período de doze meses,
em regime de rodízio e na ordem a seguir, pelo representante do
Banco Central do Brasil, da Comissão de Valores Mobiliários, da
Superintendência Nacional de Previdência Complementar, da Su-
perintendência de Seguros Privados e do Ministério da Fazenda.
.............................................................................................." (NR)

"Art. 5º ....................................................................................
.........................................................................................................

VII - Conselho Nacional de Educação;

VIII - Ministério da Justiça; e

IX - instituições federais de ensino indicadas pelo Ministério
da Educação, até o limite de cinco, no máximo de uma por região
geográfica do País.
..............................................................................................." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de dezembro de 2015; 194º da Independência e
127º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Tarcísio José Massote de Godoy
Miguel Rossetto
Alexandre Antonio Tombini

Art. 1º Delegar competência ao Secretário-Executivo da Se-
cretaria de Governo da Presidência da República para:

I - autorizar a concessão de diárias e passagens;

II - autorizar o afastamento cuja proposta seja solicitada em
prazo inferior a dez dias da data prevista da partida; e

III - autorizar despesas com diárias e passagens relativas a:

a) deslocamentos de servidores ou militares por prazo su-
perior a dez dias contínuos;

b) mais de quarenta diárias intercaladas por servidor no ano;

c) deslocamentos de mais de dez pessoas para o mesmo evento; e

d) deslocamentos para o exterior, com ônus.

Art. 2º Ficam convalidados os atos de concessão de pas-
sagens e diárias praticados pelo gestor setorial do Sistema de Con-
cessão de Diárias e Passagens, no período entre 5 de outubro de 2015
até a data de publicação desta Portaria.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO BERZOINI

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
SECRETARIA FEDERAL DE CONTROLE INTERNO

NORMA DE EXECUÇÃO No- 3, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2015

O SECRETÁRIO FEDERAL DE CONTROLE INTER-
NO no uso da competência que lhe foi atribuída pelo inciso VI do art.
26 do Regimento Interno da Controladoria-Geral da União - CGU,
aprovado pela Portaria CGU nº 570, de 11 de maio de 2007 e
considerando a necessidade de normatizar os trabalhos de preparação
da Prestação de Contas do Presidente da República - PCPR - no que
se refere ao processo de elaboração, à forma e ao conteúdo dos
relatórios e demonstrativos produzidos pelas unidades responsáveis
pelos temas que compõem a PCPR, e, ainda, o disposto na Portaria
CGU nº 50.123, de 20 de novembro de 2015, publicada no D.O.U. de
23 de novembro de 2015, resolve:

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares e Abrangência

Art. 1º - Ficam instituídos os procedimentos e anexos cons-
tantes desta Norma de Execução, que regulamenta a Portaria CGU nº
50.123, de 20 de novembro de 2015. Esta norma estabelece, de forma
detalhada, o processo de elaboração e o conteúdo da Prestação de Con-
tas do Presidente da República - PCPR - relativa ao exercício de 2015 a
ser encaminhada ao Congresso Nacional, com vistas a dar cumprimento
ao disposto no inciso XXIV, do art. 84, da Constituição Federal.

Art. 2º - As disposições desta Norma de Execução aplicam-
se aos órgãos e entidades da administração pública federal que, por
força deste normativo, devam prestar informações para a elaboração
da PCPR 2015.

CAPÍTULO II
Das Unidades Responsáveis Pelo Processo de Elaboração da PCPR

Art. 3º - Cabe à Coordenação-Geral de Contas do Governo -
Decon/SFC - o papel de coordenação do processo de elaboração da

PCPR, compreendendo:

I - Articulação com a Secretaria de Macroavaliação Go-
vernamental do Tribunal de Contas da União, Secretaria do Tesouro
Nacional/MF, Secretaria de Planejamento e Investimentos Estraté-
gicos/MP, Secretaria de Orçamento Federal/MP, Departamento de Co-
ordenação e Governança das Empresas Estatais/MP, Casa Civil/PR e
demais órgãos;

II - Definição e organização do conteúdo mínimo da PCPR;

III - Solicitação de relatórios e demonstrativos;

IV - Consolidação e verificação das informações;

V - Fixação de prazos;

VI - Estabelecimento do fluxo de trabalho;

.
DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 527, de 4 de dezembro 2015. Encaminhamento ao Supremo Tri-
bunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 5371.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO

RETIFICAÇÃO

No despacho de recebimento do pedido de credenciamento
da AR ASSINA DIGITAL, publicado em 28 de outubro de 2015, no
Diário Oficial da União, Seção 1, página 02, onde se lê: "AR AS-
SINA DIGITAL", leia-se: "AR DIGITAL TREINAMENTOS".

SECRETARIA DE GOVERNO

PORTARIA No- 71, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA
DE GOVERNO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das
atribuições previstas no inciso I, do parágrafo único, do art. 87 da Cons-
tituição, no § 1º do art. 6º e §§1º e 4º do art. 7º do Decreto nº 7.689, de
2 de março de 2012 e no art. 18 da Instrução Normativa da Secretaria
de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão nº 3, de 11 de fevereiro de 2015, resolve:

.

jaque
Realce
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VII - Definição da forma de apresentação dos relatórios e
demonstrativos;

VIII - Agendamento e realização de reuniões com minis-
térios, órgãos, entidades e demais unidades da Controladoria-Geral da
União com vistas a expedir orientações complementares sobre o pro-
cesso de elaboração da PCPR;

IX - Revisão final de relatórios e demonstrativos;

X - Publicação da PCPR;

XI - Encaminhamento ao Gabinete do Secretário Federal de
Controle Interno, para as providências de entrega dos volumes im-
pressos ao Gabinete do Ministro da CGU; e

XII - Monitoramento do atendimento das recomendações
emanadas pelo Tribunal de Contas da União constantes do parecer
prévio sobre as contas do exercício anterior.

Art. 4º - Os órgãos e entidades responsáveis pela elaboração
dos relatórios que deverão ser enviados para a Decon/SFC para com-
por a PCPR 2015 e seus respectivos assuntos estão detalhados no
Anexo I desta norma de execução.

CAPÍTULO III
Dos Relatórios

Art. 5º - Conforme art. 5º da Portaria CGU nº 50.123, de 20
de novembro de 2015, a PCPR é composta pelo Relatório do Poder
Executivo Federal e pelo Relatório do Órgão Central do Sistema de
Controle Interno.

Art. 6º - O Relatório do Poder Executivo Federal deverá
contemplar, no mínimo, os itens estabelecidos no art. 6º da Portaria
CGU nº 50.123, de 20 de novembro de 2015, e será elaborado a partir
da consolidação das informações estabelecidas nos Anexos de IV a
XVII desta Norma de Execução. Essas informações serão encami-
nhadas à SFC pelos órgãos e entidades responsáveis pelos respectivos
temas nos prazos fixados no Anexo III desta norma.

§ 1º - O Anexo IV, a que se refere o caput, estabelece os
programas e objetivos selecionados para compor o Relatório do Poder
Executivo Federal, especificando o conteúdo e a forma de apre-
sentação das informações relativas à atuação governamental.

§ 2º - Os Anexos V a XVI estabelecem os conteúdos e a
forma de apresentação das demais informações selecionadas para
compor o Relatório a que se refere o caput.

§ 3º - O Anexo XVII detalha as recomendações do Tribunal
de Contas da União sobre as contas do exercício de 2014 e os órgãos
e entidades que deverão apresentar as providências adotadas para o

seu cumprimento. Para tanto, as unidades citadas no referido Anexo
deverão manter atualizadas as providências, encaminhando-as à SFC
no prazo fixado nesta Norma de Execução.

§ 4º - A Coordenação-Geral de Contas do Governo - De-
con/SFC - deverá liberar os Pedidos de Ação de Controle - PAC - às
Coordenações-Gerais de Auditoria da CGU que atuem nas atividades
relacionadas a temas que irão compor a PCPR, com vistas à pa-
dronização de procedimentos de revisão das informações prestadas
pelos órgãos e entidades.

§ 5º - A Coordenação-Geral de Planejamento e Avaliação -
DCPLA - expedirá as Ordens de Serviço referentes aos PACs citados
no parágrafo anterior.

Art. 7º - A PCPR será consolidada a partir de informações
fornecidas por diversos órgãos e entidades do Poder Executivo fe-
deral, segundo cronograma de encaminhamento de relatórios em datas
distintas, detalhadas no Anexo III a esta Norma de Execução.

§ 1º - Considerando a natureza das informações que irão
compor o relatório da atuação governamental e a singularidade do
conjunto de instâncias envolvidas na sua elaboração, monitoramento e
revisão (ministérios, Casa Civil, SPI e CGU), fica estabelecido cro-
nograma diferenciado em relação às demais informações, conforme
especificado a seguir:

I - A SFC expedirá Ordens de Serviço específicas às Co-
ordenações-Gerais de Auditoria das áreas atuantes sobre os programas
e objetivos definidos para compor o relatório do Poder Executivo;

II - Os ministérios responsáveis por programas e objetivos
definidos no Anexo IV, elaborarão, sob supervisão dos Assessores
Especiais de Controle Interno, o respectivo relatório de atuação go-
vernamental, que será encaminhado à SFC por meio do e-mail pc-
pr@cgu.gov.br, até a data de 31 de janeiro de 2016;

III - Até o primeiro dia útil seguinte à data de 31 de janeiro
de 2016, a SFC encaminhará os relatórios à Secretaria de Plane-
jamento e Investimentos Estratégicos - SPI;

IV - A SPI analisará os relatórios, articulando-se junto aos
órgãos sobre possíveis alterações, correções e melhorias das infor-
mações apresentadas;

V - Realizados todos os ajustes propostos e concluídas as
análises, a SPI encaminhará à SFC (e-mail pcpr@cgu.gov.br) a versão
final dos relatórios até 24 de fevereiro de 2016;

VI - Até o primeiro dia útil seguinte à data de 24 de fe-
vereiro de 2016, a Decon/SFC encaminhará os relatórios às Co-
ordenações-Gerais de Auditoria que atuem nas áreas dos programas e
objetivos selecionados, para fins de cumprimento das Ordens de Ser-
viço expedidas;

VII - As Coordenações-Gerais de Auditoria terão prazo até
1º de março de 2016 para realizar a análise do relatório. Caso en-
tendam necessário, deverão articular-se com os respectivos órgãos,
com a interlocução do Assessor Especial de Controle Interno, para
esclarecimento de dúvidas ou sugestões de melhoria;

VIII - As Coordenações-Gerais de Auditoria devolverão à
Decon/SFC (e-mail pcpr@cgu.gov.br), com cópia ao respectivo As-
sessor Especial de Controle Interno, a versão com suas considerações,
concluindo as Ordens de Serviço demandadas; e

IX - A Decon/SFC procederá aos ajustes e formatação dos
relatórios, incorporando-os à versão final da PCPR.

§ 2º - Para todos os demais órgãos e entidades responsáveis por
relatórios cujo conteúdo seja distinto do conteúdo do relatório de atuação
governamental, o fluxo de informações dar-se-á da seguinte forma:

I - A SFC expedirá Ordens de Serviço específicas às Co-
ordenações-Gerais de Auditoria das áreas que atuam em temas re-
lativos à PCPR;

II - Os órgãos/entidades responsáveis pelo fornecimento de
informações elaborarão, sob a supervisão dos Assessores Especiais de
Controle Interno, o relatório de sua competência nas datas fixadas no
Anexo III a esta Norma de Execução, e encaminharão à SFC por
meio do endereço eletrônico pcpr@cgu.gov.br;

III - Até o primeiro dia útil seguinte às datas fixadas no Anexo
III, a Decon/SFC encaminhará o relatório às Coordenações-Gerais de
Auditoria responsáveis pelos respectivos temas a quem caberá revisar
os dados e propor alterações, correções e melhorias das informações
apresentadas, conforme disposto em Ordem de Serviço; e

IV - Para a etapa mencionada no item anterior, a Coor-
denação-Geral de Auditoria terá o prazo de cinco dias úteis para
devolver à Decon/SFC o relatório com os ajustes propostos.

Art. 8º - O Relatório do Órgão Central do Sistema de Con-
trole Interno do Poder Executivo Federal será produzido pela Co-
ordenação-Geral de Contas do Governo - Decon/SFC -, tendo como
base as informações prestadas pelas Coordenações-Gerais da CGU
responsáveis pelos temas de Auditoria e Fiscalização, Correição, Ou-
vidoria, Prevenção e Combate à Corrupção, bem como por órgãos e
entidades do Poder Executivo Federal.

Parágrafo único. O referido relatório deverá abordar, no mí-
nimo, os temas especificados no art. 7º da Portaria CGU nº 50.123, de
20 de novembro de 2015.

Art. 9º - Considerando a diversidade de datas de fechamento de sis-
temas corporativos, cujas bases constituem a origem dos dados que compõem
a PCPR, os relatórios deverão ser encaminhados à SFC conforme os prazos
estabelecidos no quadro constante do Anexo III desta Norma de Execução.

Parágrafo único. Quando a data a que se refere este artigo
recair em sábado, domingo ou feriado, o prazo máximo de entrega
das informações passará para o primeiro dia útil subsequente ao prazo
estabelecido no Anexo III.

Art. 10 - Os relatórios a serem encaminhados pelos órgãos e
entidades deverão atender às características de objetividade, impar-
cialidade, coerência, clareza e precisão, bem como observar a forma
fixada no Anexo II.

Parágrafo único. Os demonstrativos contábeis produzidos pe-
la Secretaria do Tesouro Nacional (balanços) deverão ser fornecidos
nas versões PDF e dados abertos.

CAPÍTULO IV
Da Atuação do Assessor Especial de Controle Interno

e do Secretário de Controle Interno

Art. 11 - Os Assessores Especiais de Controle Interno e os
Secretários de Controle Interno, conforme atribuições contidas nos
artigos 12, inciso II, e 13, inciso IV, do Decreto 3.591/200, no exer-
cício da atribuição de auxiliar os trabalhos de elaboração da prestação
de contas anual do Presidente da República, se encarregarão de:

I - Intermediar a interlocução entre as áreas da CGU e os
ministérios responsáveis pela elaboração e consolidação das infor-
mações que comporão a PCPR;

II - Participar das reuniões internas com objetivo de orientar
as áreas dos ministérios sobre as normas e parâmetros definidos pela
CGU e aplicáveis ao processo de elaboração da PCPR;

III - Acompanhar a implementação das providências ado-
tadas pelos órgãos e entidades com vistas ao cumprimento das re-
comendações proferidas pelo Tribunal de Contas da União;

IV - Monitorar o cronograma e prazos internos definidos
para elaboração da PCPR;

V- Contribuir com os responsáveis no âmbito dos ministérios
no processo de revisão e consolidação das informações a serem en-
caminhadas à CGU;

VI - Apresentar às áreas responsáveis do ministério a versão do
texto revisada pela CGU, acompanhando as providências propostas; e

VII - Apresentar as informações e os dados de forma ade-
quada, concisa e clara, observando os aspectos linguísticos, em es-
pecial, o correto uso da língua portuguesa.

CAPÍTULO V
Da Impressão e Publicação

Art. 12 - A Prestação de Contas do Presidente da República
será disponibilizada em formato impresso em cores, com tiragem de
50 exemplares, e disponibilizada na página da Controladoria-Geral da
União na internet.

§ 1º - A Coordenação-Geral de Contas do Governo en-
caminhará à Diretoria de Gestão Interna da CGU, até a data de 18 de
março de 2016, arquivo da PCPR em meio digital para a impressão
dos exemplares.

§ 2º - A Coordenação-Geral de Contas do Governo articular-
se-á com a Assessoria de Comunicação Social - Ascom -, com vistas
à publicação da PCPR na página da CGU, na mesma data de entrega
das contas ao Congresso Nacional, fornecendo todos os arquivos e
orientações necessários.

§ 3º - A versão para a internet deverá contemplar conteúdo
idêntico ao impresso, acrescido dos arquivos de demonstrativos con-
tábeis em dados abertos e, ainda, de informações adicionais.

CAPÍTULO VI
Disposições Finais

Art. 13 - Com vistas à apresentação e esclarecimento de
quaisquer dúvidas acerca do processo de elaboração da PCPR, a
Coordenação-Geral de Contas do Governo da SFC estabelecerá agen-
da de reuniões, entre os meses de novembro e dezembro, com os
Assessores Especiais de Controle Interno e os Secretários de Controle
Interno atuantes nos ministérios responsáveis por fornecer informa-
ções para a PCPR 2015.

Art. 14 - As Coordenações-Gerais de Auditoria da SFC par-
ticiparão da etapa de revisão do conteúdo dos relatórios dos órgãos e
entidades sob sua jurisdição, devendo observar as orientações con-
tidas em ordens de serviço específicas para a PCPR.

Art. 15 - Com vistas ao constante aperfeiçoamento da PCPR,
importante instrumento de transparência e controle social, as dis-
posições desta Norma de Execução poderão ser revistas anualmente,
visando à adequação de conteúdo, prazos ou quaisquer outras al-
terações que se entenderem necessárias.

Art. 16 - O TCU poderá estabelecer a inclusão de outros
conteúdos à PCPR, além do constante dos anexos constantes desta
Norma de Execução.

Art. 17 - Esta Norma de Execução entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

FRANCISCO EDUARDO DE HOLANDA BESSA



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 2015 3ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800003

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 20154 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800004

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 2015 5ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800005

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 20156 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800006

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 2015 7ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800007

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 20158 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800008

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 2015 9ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800009

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 201510 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800010

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 2015 11ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800011

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 201512 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800012

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 2015 13ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800013

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 201514 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800014

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 2015 15ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800015

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 201516 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800016

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 2015 17ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800017

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 201518 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800018

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 2015 19ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800019

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 201520 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800020

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 2015 21ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800021

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 201522 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800022

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 2015 23ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800023

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 201524 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800024

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 2015 25ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800025

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Nº 234, terça-feira, 8 de dezembro de 201526 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015120800026

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

SECRETARIA DE PORTOS
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES

A Q U AV I Á R I O S

A C Ó R D Ã O - 1 2 0 - 2 0 1 5 - A N TA Q

Processo: 50000.007501/1993.
Parte: SUPER TERMINAIS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

Ementa:
Trata o presente Acórdão do exame de solicitação formulada

pela empresa Super Terminais Comércio e Indústria Ltda., inscrita no
CNPJ sob o nº 04.335.535/0001-74, visando à ampliação de área de
terminal de uso privado - TUP de sua titularidade, denominado TUP
Superterminais, localizado fora da área do Porto Organizado de Ma-
naus, no âmbito do Contrato de Adesão adaptado CA nº 51/2014, de
24 de novembro de 2014.

Acórdão:
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, na con-

formidade dos votos objeto das Atas das 394ª e 395ª Reuniões Or-
dinárias da Diretoria Colegiada, realizadas, respectivamente em 19 de
novembro e 3 de dezembro de 2015, o Diretor, Relator, Fernando
Fonseca, votou como segue:

"a) Por não reconhecer, no presente momento, a possiblidade
de celebração de Termo Aditivo ao Contrato de Adesão adaptado
(CA) nº 51/2014, de 24 de novembro de 2014, ampliando em
11.591,36 m² (onze mil, quinhentos e noventa e um metros quadrados
e trinta e seis decímetros quadrados) a área do TUP, localizado em
Manaus/AM, explorado pela empresa Super Terminais Comércio e
Indústria Ltda., (...), sendo 10.271,36 m² (dez mil, duzentos e setenta
e um metros quadrados e trinta e seis decímetros quadrados) referente
à ampliação em terra, e 1.320,00 m² (mil, trezentos e vinte metros
quadrados) referente à inserção de um módulo de cais flutuante em
complementação à área de acostagem existente no terminal, o que
corresponde a um acréscimo total de área de 10,04% (dez inteiros e
quatro centésimos por cento) em relação à área original, de
115.404,77 m² (cento e quinze mil, quatrocentos e quatro metros
quadrados e setenta e sete decímetros quadrados), vez que a Certidão
de Disponibilidade do Espaço Físico em Águas Públicas, emitida pela
SPU, reveste-se de condição essencial para efetivação do pleito, con-
forme dispõe o inciso IV do art. 52 da Portaria nº 110-SEP/PR, de 2
de agosto de 2013, em consonância com manifestação expressa da
Procuradoria Federal junto à ANTAQ nos termos da Nota nº
00227/2015/NCA/PFANTAQJAGU, de 09/11/2015;

b) Por cientificar a presente deliberação ao Poder Conce-
dente, representado pela Secretaria de Portos da Presidência da Re-
pública - SEP, para adoção das providências julgadas cabíveis ao caso
em comento, tendo em vista que o processo administrativo para
emissão da Certidão de Disponibilidade do Espaço Físico em Águas
Públicas, ainda se encontra em trâmite no âmbito da SPU, e que tal
exigência, apesar de disposta no art. 52 da Portaria nº 110-SEP, de
02/08/2013, não está inserida no bojo da Lei nº 12.815, de 5 de junho
de 2013;

c) Por salientar à SEP que, em caso de deferimento ao re-
querimento objeto dos presentes autos, nos termos do § 2º do art. 52 da
Portaria nº 110-SEP, por ocasião da respectiva análise de viabilidade
locacional para a ampliação do terminal em tela, considere o exposto
no item 22 do Parecer nº 00044/2015/NCA/PF-ANTAQ/PGF/AGU; e

d) Por entender que as obras emergenciais realizadas, até o
momento, pela empresa Super Terminais, para a contenção do ter-
rapleno, conforme projeto adotado, abarcando a cravação de cinco
fileiras de estacas para tal finalidade, esgotaram o objeto da au-
torização concedida pela ANTAQ, por meio do Ofício nº 071/2014-
SOG, de 9 de outubro de 2014."

O Diretor Mário Povia proferiu o seguinte voto-vista, por
ocasião da 395ª Reunião Ordinária:

"Divergindo do voto condutor quanto a não recomendar a
aprovação do pleito, parece-me mais justo e razoável, conforme dito
anteriormente, dado o exaurimento do procedimento administrativo
no âmbito desta Agência, remeter os autos definitivamente ao Poder
Concedente atestando o cumprimento dos requisitos entabulados na
Portaria n° 110-SEP/PR e, bem assim, na norma aprovada pela Re-
solução nº 3.290-ANTAQ, de 13 de fevereiro de 2014, com o in-
dicativo de aprovação, após o enfrentamento por parte daquela ins-
tância ministerial, da questão envolvendo a viabilidade locacional,
dada a sua relevância no caso concreto e em linha com as novas
atribuições a cargo da SEP/PR, previstas na novel legislação por-
tuária. Cientifique-se a empresa Super Terminais Comércio e In-
dústria Ltda. acerca da presente decisão, em seguida, encaminhem-se
os autos à SEP/PR para as providências subsequentes."

Verbalmente, o Diretor Adalberto Tokarski acompanhou par-
cialmente o voto-vista, nos seguintes termos:

"Divergindo do voto condutor quanto a não recomendar a
aprovação do pleito, parece-me mais justo e razoável, conforme dito
anteriormente, dado o exaurimento do procedimento administrativo
no âmbito desta Agência, remeter os autos definitivamente ao Poder
Concedente atestando o cumprimento dos requisitos entabulados na
Portaria n° 110-SEP/PR e, bem assim, na norma aprovada pela Re-
solução nº 3.290-ANTAQ, de 13 de fevereiro de 2014."

Assim, acordam os Diretores da Agência Nacional de Trans-
portes Aquaviários - ANTAQ, com base no art. 67, da Lei nº
10.233/2001, em fazer prevalecer o entendimento expresso no voto
proferido pelo Diretor Mário Povia, especificamente no que foi acom-
panhado pelo Diretor Adalberto Tokarski.

Participaram da reunião o Diretor-Geral, Mário Povia, o Di-
retor, Relator, Fernando José de Pádua Costa Fonseca, o Diretor
Adalberto Tokarski, a Procuradora-Chefe Substituta, Natália Hallit
Moysés e o Secretário-Geral, Joelson Neves Miranda.

Brasília-DF, 4 de dezembro de 2015.

MÁRIO POVIA
Diretor-Geral

FERNANDO JOSÉ DE PÁDUA COSTA FONSECA
Diretor-Relator

ADALBERTO TOKARSKI
Diretor

RETIFICAÇÃO

Na Resolução nº 4.512-ANTAQ, de 3 de dezembro de 2015,
publicada no DOU de 7 de dezembro de 2015, Seção 1, página 7,
onde se lê: "...da empresa Pipes Empreendimentos Ltda., CNPJ nº
06.065.767/0001-85...", leia-se: "...da empresária Sandra Marques -
ME, CNPJ nº 15.835.057/0001-88...".

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E
COORDENAÇÃO DAS UNIDADES REGIONAIS

UNIDADE REGIONAL DE FORTALEZA

DESPACHO DO CHEFE
Em 24 de novembro de 2015

Processo nº 50309.001188/2015-11.
No- 18 - Empresa penalizada: HB Navegação Ltda. - EPP, CNPJ nº
03.637.689/0001-58. Objeto e Fundamento Legal: Aplicação de pe-
nalidade de multa pecuniária no valor de R$ 5.940,00, pela prática da
infração tipificada no inciso IV do art. 21 da norma aprovada pela
Resolução nº 2.510-ANTAQ, de 19/06/2012.

RONI PEREZ DE MELLO
Substituto

SUPERINTENDÊNCIA DE OUTORGAS

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 8 de dezembro de 2015

O PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LI-
CITAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no uso das atribuições conferidas pela
Portaria ANTAQ no 162, de 15 de outubro de 2015, e pela legislação
de regência, informa que foi publicado no sítio eletrônico da ANTAQ
o Comunicado Relevante nº 03.

LUIZ OSMAR SCARDUELLI JUNIOR

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL

PORTARIA No- 54, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2015

Aprova o enquadramento, como prioritário,
do Projeto de Investimento em Infraestru-
tura na Área de Aviação Civil, proposto
pela Inframerica Concessionária do Aero-
porto Internacional de Brasília S.A.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA
DE AVIAÇÃO CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da
Constituição, o art. 24-D da Lei n. 10.683, de 28 de maio de 2003, e o art.
1.º do Anexo I do Decreto n. 7.476, de 10 de maio de 2011, e considerando
o disposto na Lei n. 12.431, de 24 de junho de 2011, na Lei n. 12.715, de
17 de setembro de 2012, no Decreto n. 7.603, de 9 de novembro de 2011,
na Portaria SAC-PR n. 18, de 23 de janeiro de 2012, e o que consta do
Processo Administrativo n. 00055.002372/2014-49, resolve:

Art 1.º Aprovar o enquadramento, como prioritário, para fins
de reembolso mediante a emissão de debêntures incentivadas, de
despesas referentes a investimentos realizados em projeto de infraes-
trutura na área de aviação civil, de titularidade da sociedade em-
presária Inframerica Concessionária do Aeroporto Internacional de
Brasília S.A., referente ao Aeroporto Internacional de Brasília, no
Distrito Federal, conforme descrito no Anexo I da presente portaria.


